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(Comunicaçùes)

CONSELHO

RESOLUÇ]O DO CONSELHO

de 17 de Dezembro de 1998

relativa {s instruçùes de utilizaç}o de bens de consumo t~cnicos

(98/C 411/01)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta a resoluç}o do Conselho, de 5 de Abril
de 1993, relativa {s futuras medidas em mat~ria de rotu-
lagem de produtos no interesse dos consumidoresØ(Î),

(1)ÙConsiderando que promover os interesses dos con-
sumidores e assegurar-lhes um nòvel elevado de
protecç}o implica, nomeadamente, proteger a sua
saúde e segurança;

(2)ÙConsiderando que os consumidores tðm o direito
de receber uma informaç}o sobre questùes de segu-
rança que lhes permita avaliar os riscos inerentes a
determinado produto e tomar precauçùes contra es-
ses riscos;

(3)ÙConsiderando que a protecç}o dos interesses eco-
nömicos implica que os consumidores de produtos
t~cnicos tenham acesso a uma informaç}o ao utili-
zador adequada, que garanta a utilizaç}o apro-
priada e integral dos produtos;

(4)ÙConsiderando que instruçùes de utilizaç}o inade-
quadas podem afectar a apresentaç}o dos produtos
e constituir um factor a ter em conta, juntamente
com todas as outras circunst|ncias pertinentes, para
a avaliaç}o do eventual car`cter defeituoso dos pro-
dutos; que, neste contexto, deve ser tida em conta a
experiðncia adquirida com a Directiva 85/374/CEE
do Conselho, de 25 de Julho de 1985, relativa {
aproximaç}o das disposiçùes legislativas, regula-
mentares e administrativas dos Estados-membros
em mat~ria de responsabilidade decorrente dos pro-
dutos defeituososØ(Ï);

(Î)ÙJO C 110 de 20.4.1993, p. 1.

(Ï)ÙJO L 210 de 7.8.1985, p. 29.

(5)ÙConsiderando que, { luz da crescente diversidade
de artigos disponòveis no mercado e das frequentes
inovaçùes decorrentes do progresso t~cnico, as ins-
truçùes de utilizaç}o de bens de consumo t~cnicos
tendem a ser consideradas inadequadas pelos con-
sumidores, n}o sö devido { sua falta de clareza e {s
dificuldades de car`cter linguòstico, nomeadamente
as que resultam de traduçùes incorrectas ou do em-
prego de termos demasiado complexos, mas tam-
b~m devido { falta de estruturaç}o e { escolha ina-
dequada do conteúdo; que o emprego de uma lin-
guagem adequada ~ fundamental para a transparðn-
cia e convivialidade das instruçùes de utilizaç}o;

(6)ÙConsiderando que as disposiçùes vinculativas da le-
gislaç}o comunit`ria tratam o problema das instru-
çùes de utilizaç}o em domònios que se afiguram es-
pecialmente importantes para a protecç}o da saúde
e da segurança humanas (nomeadamente, medica-
mentos, m`quinas, brinquedos, dispositivos de baixa
voltagem, aparelhos a g`s e equipamentos de pro-
tecç}o), a fim de garantir o cumprimento dos requi-
sitos essenciais pertinentes;

(7)ÙConsiderando que n}o existe legislaç}o comunit`ria
que trate os aspectos especòficos das instruçùes de
utilizaç}o de bens de consumo t~cnicos em geral;

(8)ÙConsiderando que, em princòpio — numa economia
de mercado —, a necessidade geral de instruçùes de
utilizaç}o adequadas deve ser satisfeita tanto pelos
produtores como pelos distribuidores, tendo em
conta as exigðncias por parte da procura e promo-
vendo, atrav~s do di`logo e da cooperaç}o com as
organizaçùes de consumidores, a implementaç}o
das melhores pr`ticas; que os consumidores podem
beneficiar do desenvolvimento de m~todos adequa-
dos de determinaç}o da qualidade das instruçùes de
utilizaç}o antes de efectuarem uma compra;
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(9)ÙConsiderando que a previs}o de instruçùes de utili-
zaç}o acessòveis est` estreitamente associada { abor-
dagem «Concepç}o acessòvel a todos» (Design for
all), que visa a que os produtos e serviços mais co-
muns sejam concebidos por forma a poderem ser
utilizados por qualquer pessoa, inclusivamente por
idosos e deficientes, e que se encontra no cerne do
actual mandato conferido aos organismos europeus
de normalizaç}o das tecnologias da informaç}o e
das comunicaçùes sobre «Normas para os idosos e
os deficientes» (Standards for disabled and elderly
people) (Î); que constitui tamb~m uma das activida-
des actualmente desenvolvidas pelos organismos de
normalizaç}o CEN, Cenelec e ETSI, em nome dos
serviços da Comiss}o respons`veis em mat~ria de
estudos e programas relacionados com as necessida-
des dos consumidores no domònio das tecnologias
das telecomunicaçùes; que devem igualmente ser ti-
dos em conta os aspectos conviviais das instruçùes
de utilizaç}o, bem como o ciclo de vida total de um
produto, da produç}o at~ { reciclagem;

(10)ÙConsiderando que est}o disponòveis a nòvel interna-
cional e, por vezes, a nòvel nacional, normas ge-
raisØ(Ï) e especòficasØ(Ð) sobre instruçùes de utiliza-
ç}o;

(11)ÙConsiderando que foram j` completados, ou est}o
em curso, diversos mandatos relativos a determina-
das preocupaçùes dos consumidores que necessitam
de ser abordadas atrav~s da normalizaç}o, especial-
mente na `rea da prevenç}o de lesùes, com base
num mandato-quadro acordado pela Comiss}o em
1995;

(12)ÙConsiderando que, no que respeita aos bens de
consumo t~cnicos, ~ possòvel melhorar a estrutura,
o conteúdo e a facilidade de uso das instruçùes de

(Î)ÙSogits — Grupo de Altos Funcion`rios para a Normalizaç}o
da Tecnologia da Informaç}o no.  1032.

(Ï)ÙA nòvel internacional, ver Guia ISO/CEI no.  37, 1995; a nò-
vel nacional, ver, por exemplo, DIN V 8418.

(Ð)ÙA segurança das crianças e as normas — orientaçùes gerais;
referðncia: Guia ISO/CEI no.  50, 1987, 1a. ediç}o, 15 de
Abril.

utilizaç}o, a fim de optimizar a utilizaç}o dos pro-
dutos pelo consumidor, garantindo simultanea-
mente um elevado nòvel de segurança;

REGISTA que, com o objectivo de ajudar a identificar os
melhores m~todos e pr`ticas possòveis, a Comiss}o ten-
ciona comunicar aos Estados-membros as conclusùes de
um inqu~rito conduzido junto das administraçùes nacio-
nais de paòses da Uni}o Europeia e da EFTA, bem como
o relatörio final de um estudo especializado sobre instru-
çùes de utilizaç}o levado a cabo pelas autoridades aus-
tròacas;

CONVIDA a Comiss}o a tratar a quest}o das instruçùes
de utilizaç}o de bens de consumo t~cnicos no |mbito das
actividades relacionadas com a normalizaç}o, apös a ne-
cess`ria ponderaç}o da respectiva relaç}o custo-efic`cia,
e a atribuir a devida import|ncia a esta quest}o em todos
os domònios pertinentes, nomeadamente no que se refere
{ integraç}o das necessidades dos consumidores e { pro-
moç}o da representaç}o dos consumidores no processo
de normalizaç}o;

CONVIDA os Estados-membros e os agentes econömi-
cos:

—Ùa procurarem alcançar o objectivo de fornecer infor-
maçùes aos consumidores que lhes permitam utilizar
os produtos t~cnicos de modo seguro, f`cil, ade-
quado e completo, tendo em conta, tanto quanto
possòvel e no respeito das disposiçùes do Tratado que
institui a Comunidade Europeia, as indicaçùes relati-
vas {s actividades neste domònio que constam do
anexo da presente resoluç}o,

—Ùa estudarem, por exemplo, a possibilidade de se cele-
brarem acordos volunt`rios entre produtores e asso-
ciaçùes de consumidores, sobre a concepç}o e o con-
teúdo das instruçùes de utilizaç}o e da rotulagem dos
produtos, e de se atribuòrem pr~mios destinados a
promover a introduç}o de instruçùes de utilizaç}o
actualizadas e conviviais.
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ANEXO

INDICAÇëES PARA A ELABORAÇ]O CORRECTA DE INSTRUÇëES DE UTILIZAÇ]O DE
BENS DE CONSUMO T^CNICOS (Î)

As indicaçùes enunciadas em cada um dos capòtulos seguintes n}o devem ser consideradas exaustivas nem
vinculativas:

1. Elaboraç}o das instruçùes de utilizaç}o

a)ÙS}o tomadas em consideraç}o as directrizes, normas, disposiçùes legislativas, etc., existentes em ma-
t~ria de instruçùes de utilizaç}o;

b) Para garantir que a informaç}o fornecida com os produtos tenha utilidade pr`tica, ~ realizado um
ensaio de funcionamento (usability test): este tipo de ensaio consiste em apresentar o aparelho, uma
lista das tarefas que ele se destina a executar e uma vers}o preliminar das instruçùes de utilizaç}o a
um número adequado de consumidores, a fim de poder observar esses consumidores durante a reali-
zaç}o das tarefas previstas e registar os resultados assim obtidos num protocolo normalizado;

c) O cont~udo ~ estruturado com base nas acçùes tòpicas de uso corrente: a estrutura de um manual de
instruçùes baseia-se nas tarefas que ter}o de ser executadas pelos utilizadores do produto (princòpio
da orientaç}o com base nas tarefas a executar);

d) Os manuais de utilizaç}o contðm exclusivamente informaçùes que n}o decorram nem do pröprio
produto (capacidade elucidativa do pröprio produto), nem dos conhecimentos e experiðncia do utili-
zador ou das caracteròsticas das tarefas a executar (princòpio da prestaç}o de informaçùes em falta e
necess`rias).

2. Conteúdo

As instruçùes de utilizaç}o s}o apresentadas numa sequðncia lögica que reflicta uma utilizaç}o segura e
pr`tica.

As instruçùes sobre segurança, as advertðncias e os avisos, as instruçùes de instalaç}o e, por último, as
instruçùes de utilizaç}o, devem estar claramente separadas umas das outras.

Os componentes tòpicos das instruçùes de utilizaç}o s}o os seguintes:

—Ùlista das versùes do produto abrangidas pelo manual, com indicaç}o das caracteròsticas que as distin-
guem umas das outras,

—Ùòndice (no caso de instruçùes prolongadas),

—Ùbreve descriç}o das tarefas que podem ser executadas pelo produto,

—Ùinformaçùes orientadas para a actividade para cada tarefa, incluindo instruçùes de segurança e ad-
vertðncias, tais como instalaç}o e colocaç}o em serviço (tarefa 1, tarefa 2, .Ø.Ø.), informaçùes gerais
sobre o manuseamento seguro na medida em que n}o tenham ainda sido incluòdas nas tarefas, ma-
nutenç}o e cuidados de utilizaç}o, e secçùes relativas {s avarias,

—Ùespecificaçùes t~cnicas,

—Ùendereços e linhas directas (hotlines) de serviços pös-venda,

—Ùòndice remissivo (para os produtos que executem v`rias tarefas ou para instruçùes prolongadas),

—Ùinstruçùes de consulta r`pida destac`veis (para os produtos que executem v`rias tarefas ou tarefas
com v`rios passos individuais),

—Ùlista de erros tòpicos de utilizaç}o, suas causas e possòveis soluçùes,

—Ùinformaçùes relativas { facilidade de utilizaç}o do produto e ao modo como pode ser reciclado,

—Ùindicaçùes sobre a disponibilidade das instruçùes sob outras formas que n}o o papel impresso, tais
como a cassete vòdeo, o CD-ROM, o sòtio na World Wide Web, etc.

3. Instruçùes de utilizaç}o separadas para diferentes modelos do mesmo produto

Por vezes, as instruçùes de utilizaç}o contðm informaçùes sobre modelos ou versùes diferentes do
mesmo produto. ^ aconselh`vel prever instruçùes separadas para cada um dos modelos, especialmente se
uma eventual confus}o constituir um risco para a segurança.

(Î)ÙComo por exemplo o equipamento «branco» (isto ~, equipamento de cozinha e outros aparelhos dom~sticos, habitual-
mente revestidos de tinta de esmalte branca), o equipamento de bricolage, os equipamentos el~ctricos e electrönicos de
entretenimento, tanto dom~sticos como port`teis, e os equipamentos terminais de telecomunicaçùes.
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No entanto, pode ser aceit`vel a cobertura de v`rios produtos num único manual quando as diferenças
entre as versùes do produto n}o originem diferenças entre os passos operacionais (por exemplo, quando
uma vers}o de um aparelho de fax tenha caracteròsticas suplementares em relaç}o ao modelo de base,
mas as operaçùes de base para o envio de um fax permaneçam idðnticas).

4. Instruçùes e advertðncias de segurança

As instruçùes, as advertðncias e os avisos em mat~ria de segurança est}o consignados em lugar de
destaque no inòcio das instruçùes de utilizaç}o, reportando-se aos pictogramas correspondentes coloca-
dos no pröprio produto. Se necess`rio, estas instruçùes, advertðncias e avisos s}o repetidos onde for
pertinente.

Al~m disso, obtðm-se melhores resultados de sensibilizaç}o dos utilizadores para o manuseamento se-
guro do produto quando se associam instruçùes e advertðncias de segurança claramente assinaladas {
sequðncia de passos individuais seguida no uso corrente.

Os erros de utilizaç}o tòpicos s}o recordados na sequðncia em que possam ocorrer.

5. Lòngua utilizada nos manuais

Os consumidores devem aceder facilmente {s instruçùes de utilizaç}o pelo menos na sua pröpria lòngua
oficial da Comunidade, devendo estas ser facilmente legòveis e de f`cil compreens}o para o consumidor.

Por motivos de clareza e convivialidade, as diferentes versùes linguòsticas s}o colocadas separada e
distintamente umas das outras.

As traduçùes baseiam-se exclusivamente na lòngua original e tðm em conta as especificidades culturais
da `rea em que ~ utilizada a lòngua em causa; para tal, as traduçùes devem ser realizadas por especialis-
tas com formaç}o adequada que partilhem a lòngua dos consumidores visados pelo produto e, ideal-
mente, devem ser testadas junto dos consumidores para se aferir a compreens}o.

6. Transmiss}o da informaç}o

Idealmente, a transmiss}o da informaç}o satisfaz os seguintes requisitos:

—Ùsuficiente clareza e rigor,

—Ùcorrecç}o ortogr`fica e gramatical,

—Ùemprego de palavras compreensòveis,

—Ùse possòvel, utilizaç}o dos verbos na voz activa, e n}o na passiva,

—Ùabstenç}o do uso de expressùes t~cnicas desnecess`rias,

—Ùutilizaç}o de expressùes correntes,

—Ùutilizaç}o coerente dos termos (isto ~, um mesmo termo deve referir-se ao mesmo objecto ou acç}o,
ao longo de todo o texto),

—Ùcaracteres que evitem qualquer confus}o entre letras maiúsculas, letras minúsculas e algarismos,

—Ùabreviaturas explicadas e acompanhadas de um texto claro,

—Ùcaso sejam utilizadas imagens ilustrativas, estas correspondem exactamente ao que o consumidor vð,
est}o circunscritas {s informaçùes necess`rias e apresentam um único conteúdo por imagem,

—Ùcaso se utilizem sòmbolos, estes correspondem a pictogramas de uso corrente, s}o facilmente reco-
nhecòveis e tðm sempre o mesmo significado,

—Ùcaso seja utilizada uma combinaç}o de texto e imagens, escolhe-se um tipo de apresentaç}o como
fio condutor e mant~m-se ao longo de todo o manual,

—Ùn}o utilizar exclusivamente imagens, o que n}o constitui garantia de clareza, uma vez que as ima-
gens em si nem sempre ser}o suficientemente elucidativas.

7. Conservaç}o das instruçùes de utilizaç}o para futura consulta

A fim de facilitar a conservaç}o em casa e a futura consulta, recomendam-se formatos adequados.
Devem evitar-se as folhas soltas, e a formataç}o do texto tem de reflectir a subdivis}o do conteúdo.
Deve ser utilizado um corpo tipogr`fico legòvel pelos consumidores, especialmente pelos idosos.

Pode ser útil assinalar as informaçùes mais importantes, tais como os conselhos de segurança.
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COMISS]O

ECUØ(Î)

30 de Dezembro de 1998

(98/C 411/02)

Montante na moeda nacional para uma unidade:

Franco belga e
Franco luxemburguðs 40,3764ÙÙ

Coroa dinamarquesa 7,45432Ù

Marco alem}o 1,95748Ù

Dracma grega 329,834ÙÙÙ

Peseta espanhola 166,535ÙÙÙ

Franco francðs 6,56479Ù

Libra irlandesa 0,788196

Lira italiana 1937,90ÙÙÙÙ

Florim neerlandðs 2,20554Ù

Xelim austròaco 13,7720ÙÙ

Escudo portuguðs 200,695ÙÙÙ

Marca finlandesa 5,95075Ù

Coroa sueca 9,46854Ù

Libra esterlina 0,701337

Dölar dos Estados Unidos 1,17228Ù

Dölar canadiano 1,81763Ù

Iene japonðs 134,813ÙÙÙ

Franco suòço 1,60368Ù

Coroa norueguesa 8,84957Ù

Coroa islandesa 81,4386ÙÙ

Dölar australiano 1,91237Ù

Dölar neozelandðs 2,22952Ù

Rand sul-africano 6,89303Ù

(Î)ÙRegulamento (CEE) no.  3180/78 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978 (JO L 379 de
30.12.1978, p. 1), com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) no.  1971/89
(JO L 189 de 4.7.1989, p. 1).

Decis}o 80/1184/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1980 (Convenç}o de Lom~) (JO L 349
de 23.12.1980, p. 34).

Decis}o no.  3334/80/CECA da Comiss}o, de 19 de Dezembro de 1980 (JO L 349 de 23.12.1980,
p. 27).

Regulamento Financeiro de 16 de Dezembro de 1980, relativo ao orçamento geral das Comunidades
Europeias (JO L 345 de 20.12.1980, p. 23).

Regulamento (CEE) no.  3308/80 do Conselho, de 16 de Dezembro de 1980 (JO L 345 de 20.12.1980,
p. 1).

Decis}o do Conselho dos Governadores do Banco Europeu de Investimento de 13 de Maio de 1981
(JO L 311 de 30.10.1981, p. 1).

31.12.98 C 411/5Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



Preços m~dios e preços representativos dos vinhos de mesa nos diferentes locais de
comercializaç}o

(98/C 411/03)

[Fixados em 29 de Dezembro de 1998 em aplicaç}o do no.  1 do artigo 30o.  do Regulamento
(CEE) no.  822/87]

Locais de comercializaç}o
ECU

por % vol/hl
% do
POØo

Locais de comercializaç}o
ECU

por % vol/hl
% do
POØo

R I Preço de orientaç}o * 3,828

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Requena sem cotaç}o

Reus sem cotaç}o

Villafranca del Bierzo sem cotaç}oØ(Î)

Bastia sem cotaç}o

B~ziers 4,395 115Ø%

Montpellier 4,486 117Ø%

Narbonne sem cotaç}o

Nômes 4,561 119Ø%

Perpignan sem cotaç}o

Asti sem cotaç}o

Firenze sem cotaç}o

Lecce sem cotaç}o

Pescara sem cotaç}o

Reggio Emilia sem cotaç}o

Treviso 4,053 106Ø%

Verona (para os vinhos locais) 4,433 116Ø%

Preço representativo 4,475 117Ø%

R II Preço de orientaç}o * 3,828

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Calatayud sem cotaç}o

Falset sem cotaç}o

Jumilla sem cotaç}o

Navalcarnero sem cotaç}oØ(Î)

Requena sem cotaç}o

Toro sem cotaç}o

Villena sem cotaç}oØ(Î)

Bastia sem cotaç}o

Brignoles sem cotaç}o

Bari 3,546 93Ø%

Barletta 3,293 86Ø%

Cagliari sem cotaç}o

Lecce sem cotaç}o

Taranto sem cotaç}o

Preço representativo 3,466 91Ø%

ECU/hl

R III Preço de orientaç}o * 62,150

Rheinpfalz-Rheinhessen
(Hügelland) sem cotaç}o

A I Preço de orientaç}o * 3,828

Atenas sem cotaç}o

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Alc`zar de San Juan sem cotaç}o

Almendralejo 2,783 73Ø%

Medina del Campo sem cotaç}oØ(Î)

Ribadavia sem cotaç}o

Villafranca del Pened~s sem cotaç}o

Villar del Arzobispo sem cotaç}oØ(Î)

Villarrobledo 2,762 72Ø%

Bord~us sem cotaç}o

Nantes sem cotaç}o

Bari 2,28 60Ø%

Cagliari sem cotaç}o

Chieti sem cotaç}o

Ravenna (Lugo, Faenza) 2,736 71Ø%

Trapani (Alcamo) sem cotaç}o

Treviso 3,42 89Ø%

Preço representativo 2,749 72Ø%

ECU/hl

A II Preço de orientaç}o * 82,810

Rheinpfalz (Oberhaardt) 44,448 54Ø%

Rheinhessen (Hügelland) 48,808 59Ø%

Regi}o vinòcola do
Mosela luxemburguðs sem cotaç}o

Preço representativo 47,713 58Ø%

A III Preço de orientaç}o * 94,570

Mosel-Rheingau sem cotaç}o

Regi}o vinòcola do
Mosela luxemburguðs sem cotaç}o

Preço representativo sem cotaç}o

(Î)ÙN}o se tomou em consideraç}o a cotaç}o nos termos do artigo 10o.  do Regulamento (CEE) no.  2682/77.
*Ù Aplic`veis a partir de 1.2.1995.
o PO = Preço de orientaç}o.
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DIAS FERIADOS EM 1999

(98/C 411/04)

Comiss}o

1 de Janeiro Sexta-feira, Dia de Ano Novo

1 de Abril Quinta-feira Santa

2 de Abril Sexta-feira Santa

5 de Abril Segunda-feira de P`scoa

13 de Maio Quinta-feira, Ascens}o

14 de Maio Sexta-feira de Ascens}o

24 de Maio Segunda-feira de Pentecostes

21 de JulhoØ(Î) Quarta-feira, Festa nacional belga

1 de Novembro Todos-os-Santos

2 de Novembro Dia de Finados

de 23 de Dezembro Natal e fim do ano: 7 dias
a 31 de Dezembro O

Total: 17 dias

(Î) Local de afectaç}o:

Luxemburgo: os mesmos dias que em Bruxelas, excepto o dia 21 de Julho, que ~ substituòdo por 23 de
Junho, festa nacional luxemburguesa.

Lista das decisùes comunit`rias no domònio da autorizaç}o de colocaç}o de medicamentos no
mercado de 15 de Outubro de 1998 a 15 de Novembro de 1998

[Publicada ao abrigo do artigo 12o.  ou do artigo 34o.  do Regulamento (CEE) no.  2309/93 do
ConselhoØ(Î)]

(98/C 411/05)

— Concess}o da autorizaç}o de colocaç}o no mercado [artigo 12o.  do Regulamento (CEE)
no. 2309/93]

Data da
decis}o

Nome do
medicamento

Titular da autorizaç}o de colocaç}o no
mercado

Número de inscriç}o no
registo comunit`rio

Data de
notificaç}o

11.11.1998 Benefix Genetics Institute of Europe BV
8, rue de la Michodi�re
F-75002 Paris

EU/1/97/047/001-003 23.11.1998

(Î)ÙJO L 214 de 24.8.1993, p. 1.
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Lista das decisùes comunit`rias no domònio da autorizaç}o de colocaç}o de medicamentos no
mercado de 15 de Novembro de 1998 a 15 de Dezembro de 1998

[Publicada ao abrigo do artigo 12o.  ou do artigo 34o.  do Regulamento (CEE) no.  2309/93 do
ConselhoØ(Î)]

(98/C 411/06)

— Concess}o da autorizaç}o de colocaç}o no mercado [artigo 12o.  do Regulamento (CEE)
no. 2309/93]

Data da
decis}o

Nome do medicamento
Titular da autorizaç}o de colocaç}o

no mercado
Número de inscriç}o no

registo comunit`rio
Data de

notificaç}o

19.11.1998 Humalog Mix 25
100 U/ml suspens}o
inject`vel em frasco

Eli Lilly
Nederland BV
Krijtwal 17-23
3432 ZT Nieuwegein
Nederland

EU/1/96/007/005-010 25.11.1998

Humalog Mix 50
100 U/ml suspens}o
inject`vel em cartucho

Humalog NPL
100 U/ml suspens}o
inject`vel em frasco

Humalog Mix 25
100 U/ml suspens}o
inject`vel em cartucho

Humalog Mix 50
100 U/ml suspens}o
inject`vel em frasco

Humalog NPL
100 U/ml suspens}o
inject`vel em cartucho
— Insulina lispro

19.11.1998 Humalog Mix 25
100 U/ml HumaJect,
suspens}o inject`vel
— Insulina lispro

Eli Lilly
Nederland BV
Krijtwal 17-23
3432 ZT Nieuwegein
Nederland

EU/1/97/036/002-004 25.11.1998

Humalog Mix 50
100 U/ml HumaJect,
suspens}o inject`vel
— Insulina lispro

Humalog NPL
100 U/ml HumaJect,
suspens}o inject`vel
— Insulina lispro

19.11.1998 Humalog Mix 25
100 U/ml Pen,
suspens}o inject`vel
— Insulina lispro

Eli Lilly
Nederland BV
Krijtwal 17-23
3432 ZT Nieuwegein
Nederland

EU/1/97/042/002-004 25.11.1998

Humalog Mix 50
100 U/ml Pen,
suspens}o inject`vel
— Insulina lispro

Humalog NPL
100 U/ml Pen,
suspens}o inject`vel
— Insulina lispro

(Î) JO L 214 de 24.8.1993, p. 1.
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Data da
decis}o

Nome do medicamento
Titular da autorizaç}o de colocaç}o

no mercado
Número de inscriç}o no

registo comunit`rio
Data de

notificaç}o

4.12.1998 Prometax Novartis Europharm Limited
Wimblehurst Road
Horsham
West Sussex RH12 4AB
United Kingdom

EU/1/98/092/001-012 9.12.1998

11.12.1998 Pritor Glaxo Group Ltd
Greenford
Middlesex UB6 0NN
United Kingdom

EU/1/98/089/001-010 16.12.1998

— Alteraç}o de uma autorizaç}o de colocaç}o no mercado [artigo 12o.  do Regulamento (CEE)
no.  2309/93]

Data da
decis}o

Nome do medicamento
Titular da autorizaç}o de colocaç}o

no mercado
Número de inscriç}o no

registo comunit`rio
Data de

notificaç}o

19.11.1998 Optison Mallinckrodt Medical GmbH
Josef-Dietzgen-Straße 1—3
D-53773 Hennef

EU/1/98/065/001-002 26.11.1998

19.11.1998 Novoseven Novo Nordisk A/S
DK-2880 Bagsværd

EU/1/96/006/001-003 26.11.1998

24.11.1998 Invirase Roche Registration Limited
40 Broadwater Road
Welwyn Garden City
Hertfordshire AL7 3AY
United Kingdom

EU/1/96/026/001 26.11.1998

— Suspens}o de uma autorizaç}o de colocaç}o no mercado (artigo 12o.  do Regulamento (CEE)
no.  2309/93)

Data da
decis}o

Nome do medicamento
Titular da autorizaç}o de colocaç}o

no mercado
Número de inscriç}o no

registo comunit`rio
Data de

notificaç}o

11.12.1998 Tasmar Roche Registration Ltd
40 Broadwater Road
Welwyn Garden City
Hertfordshire AL7 3AY
United Kingdom

EU/1/97/044/001-006 16.12.1998

Todos os interessados podem solicitar o acesso ao relatörio público dos medicamentos em
quest}o e das decisùes correspondentes junto de:

Agðncia Europeia de Avaliaç}o dos Medicamentos
7, Westferry Circus, Canary Wharf
London E14Ø4HB
Reino Unido
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II

(Actos preparatörios)

BANCO CENTRAL EUROPEU

RECOMENDAÇ]O DO BCE

sobre um regulamento do Conselho (CE) relativo aos limites e condiçùes dos aumentos de capi-
tal do Banco Central Europeu

(BCE/1998/11)

(98/C 411/07)

(Apresentada pelo Banco Central Europeu em 3 de Novembro de 1998)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta os Estatutos do Sistema Europeu de
Bancos Centrais e do Banco Central Europeu (a seguir
denominado «Estatutos») e, nomeadamente, o seu artigo
28o.-1,

Tendo em conta a recomendaç}o feita pelo Banco Cen-
tral Europeu (BCE),

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer da Comiss}o das Comunida-
des Europeias,

Actuando nos termos do procedimento previsto no artigo
106o.-6 do Tratado que institui a Comunidade Europeia
(a seguir denominado «Tratado») e no artigo 42o.  dos
Estatutos,

Considerando que os artigos 28o.-1 e 28o.-2 dos Estatutos
estabelecem que o BCE seja dotado pelos bancos centrais
nacionais de um capital de 5Ø000 milhùes de euros, ope-

racional no momento da instituiç}o do BCE; que o ar-
tigo 28o.-1 dos Estatutos estabelece que o Conselho do
BCE especifique os limites e condiçùes nos termos dos
quais os aumentos do capital do BCE acima do limite
definido naquele artigo podem ser realizados pelo BCE,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1o.

Aumentos do capital do BCE

O Conselho do BCE pode aumentar o capital do BCE
acima do montante especificado na primeira frase do ar-
tigo 28o.-1 dos Estatutos por um montante adicional at~
5Ø000 milhùes de euros.

Artigo 2o.

Disposiç}o final

O presente regulamento entra em vigor 1 de Janeiro de
1999.

O presente regulamento ~ obrigatörio em todos os seus
elementos e directamente aplic`vel em todos os Estados-
-membros.
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RECOMENDAÇ]O DO BANCO CENTRAL EUROPEU

de 12 de Novembro de 1998

relativa { designaç}o dos auditores externos dos bancos centrais nacionais

(BCE/1998/5)

(98/C 411/08)

O CONSELHO DO BANCO CENTRAL EUROPEU,

Tendo em conta os Estatutos do Sistema Europeu de
Bancos Centrais e do Banco Central Europeu e, nomea-
damente, o seu artigo 27o.-1,

(1)ÙConsiderando que as contas do Banco Central Euro-
peu (BCE) e dos bancos centrais nacionais (BCN)
ser}o fiscalizadas por auditores externos indepen-
dentes, designados mediante recomendaç}o do Con-
selho do BCE e aprovados pelo Conselho da Uni}o
Europeia;

(2)ÙConsiderando que os auditores externos recomenda-
dos reflectem as designaçùes existentes pelos BCN
participantes e que tal recomendaç}o n}o prejudica o
direito do BCE de adoptar uma recomendaç}o alte-
rada do BCE sempre que as circunst|ncias o exijam,

RECOMENDA:

KPMG Reviseurs d’Entreprises s.c., Antu~rpia, e De-
loitte Touche Tohmatsu s.c., Bruxelas, para auditores ex-
ternos do Banque Nationale de Belgique/Nationale Bank
van Belgiñ;

KPMG Deutsche Treuhandgesellschaft AG e PwC
Deutsche Revision AG para auditores externos do
Deutsche Bundesbank;

CoopersØ@ØLybrand, que faz parte da empresa interna-
cional PricewaterhouseCoopers, para auditor externo do
Banco de Espaýa;

MazarsØ@ØGu~rard, Paris, e Deloitte Touche Tohmatsu
— Audit, Neuilly, para auditores externos do Banque de
France;

PricewaterhouseCoopers, Dublim, para auditor externo
do Central Bank of Ireland;

Reconta ErnstØ@ØYoung s.p.a., Roma, para auditor ex-
terno do Banca d’Italia;

PricewaterhouseCoopers SARL (Soci~t~ { responsabilit~
limit~e), R~viseur d’Entreprises, Luxemburgo, para audi-
tor externo do Banque Centrale du Luxembourg;

Prof. Drs. J.ØA. van Manen RA (Registered Accountant),
que actua em nome pröprio e ~ söcio da empresa Price-
waterhouseCoopers, para auditor externo do De Neder-
landsche Bank;

Prof. DDr. Kurt Neuner, Dr. Pipin Henzl, Dr. Peter
Wolf, Mag. Christian Hofer, Dkfm. Dr. Peter Christian
Gormasz e Dkfm. Leopold Wundsam, revisores oficiais
de contas autorizados, para auditores externos do Öster-
reichische Nationalbank;

PricewaterhouseCoopers — Auditores e Consultores
Lda., para auditor externo do Banco de Portugal;

e

Arthur Andersen Oy para auditor do Suomen Pankki.

A presente recomendaç}o ser` publicada no Jornal Ofi-
cial das Comunidades Europeias.

O Conselho da Uni}o Europeia ~ destinat`rio da pre-
sente recomendaç}o.

Feito em Francoforte do Meno, em 12 de Novembro de
1998.

O Presidente do BCE

Willem F. DUISENBERG
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III

(Informaçùes)

COMISS]O

Convite para apresentaç}o de propostas com vista ao apoio a organizaçùes internacionais n}o
governamentais de juventude

(98/C 411/09)

Atenç}o:ÙEste texto est` igualmente disponòvel no seguinte endereço:
http://europa.eu.int/comm/sg/aides/fr/cover.htm

1.ÙØ Contexto

O artigo A-3029 do orçamento geral das Comuni-
dades Europeias prev~ o apoio {s organizaçùes in-
ternacionais n}o governamentais de juventude que
operan num quadro europeu. Estas acçùes de apoio
tinham sido encorajadas pelo Parlamento Europeu
numa resoluç}o de 1991.

2.ÙØ Objectivo

As subvençùes destinam-se essencialmente a promo-
ver o desenvolvimento das organizaçùes internacio-
nais n}o governamentais de juventude e encorajar as
mesmas a organizar actividades de interesse comuni-
t`rio que envolvam e/ou beneficiem os jovens.

As subvençùes ser}o principlamente utilizadas para
ajudar a cobrir as despesas gerais necess`rias { orga-
nizaç}o e execuç}o dos programas de actividades
num |mbito europeu.

3.ÙØ Orçamento disponòvel

O Orçamento disponòvel eleva-se a 1,1 milhùes de
euros. Com base neste montante, a Comiss}o pode
apoiar um número de organizaçùes compreendido
entre 100 e 140 (ver igualmente ponto 6.2 infra).

4.ÙØ Crit~rios de selecç}o

Sö ser}o examinadas as propostas completas e devi-
damente apresentadas (ver ponto 8 infra).

4.1. Elegibilidade dos interessados:

Sö ser}o examinadas as propostas apresentadas por
organizaçùes internacionais:

—Ùque possuam estatuto juròdico pröprio (isto ~,
distinto do estatuto das entidades que as inte-
gram) no momento da apresentaç}o do pedido;

—Ùn}o governamentais,

—Ùsem fins lucrativos,

—Ùcujos principais benefici`rios sejam os jovens; as
organizaçùes que n}o tenham os jovens como
único destinat`rio, mas incluam no seu pro-
grama actividades destinadas aos mesmos, pode-
r}o ser consideradas desde que as subvençùes
contribuam para a continuaç}o e o desenvolvi-
mento dessas actividades juvenis,

—Ùque integrem entidades representadas em pelo
menos oito paòses da Uni}o Europeia.

Poder` ser aberta uma excepç}o em trðs casos:

—Ùas organizaçùes que, desde 1996, tenham
sido apoiadas ao abrigo da rubrica orçamen-
tal A-3029 (A-3040 antes de 1998), benefi-
ciar}o de um ano de transiç}o, que dever`
permitir-lhes atingir essa presença em oito
paòses da Uni}o no final de 1999, o mais tar-
dar,

—Ùas organizaçùes que nunca tenham sido
apoiadas ao abrigo da rubrica orçamental
A-3029 dever}o integrar organizaçùes-mem-
bro activas pelo menos em seis paòses da
Uni}o Europeia, { data da apresentaç}o do
pedido de subvenç}o e oferecer perspectivas
concretas de desenvolvimento da respectiva
rede europeia num futuro pröximo,

—Ùas organizaçùes que possam justificar que a
natureza dos seus objectivos e crit~rios de
inscriç}o lhes torna impossòvel uma presença
em oito paòses da Uni}o, mas que estejam re-
presentados em seis ou sete paòses da Uni}o,
poder}o eventualmente ser tomadas em con-
sideraç}o,
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—Ùque organizem (ou contribuam concretamente
para a organizaç}o de) actividades de interesse
comunit`rio a favor dos jovens (incluindo activi-
dades diferentes de concursos internacionais).

No caso de pedidos simult|neos efectuados por uma
organizaç}o europeia e uma organizaç}o com um
|mbito geogr`fico mais amplo, dispondo do mesmo
número de membros nos paòses representados (ou
na maioria dos paòses) da Uni}o Europeia, e com
objectivos similares, ser` dada prioridade { estrutura
europeia. Se for o caso, as organizaçùes em quest}o
sö dever}o apresentar um pedido.

4.2. Capacidade t~cnica e financeira dos interessados:

A Comiss}o efectuar` igualmente a selecç}o com
base na capacidade financeira e na capacidade t~c-
nica do candidato para realizar a acç}o proposta,
nomeadamente com base nos documentos seguintes:

—Ùrelatörio de actividades correspondente a 1998,

—Ùas contas correspondentes a 1998.

Poder}o ser excluòdas as organizaçùes que j` benefi-
ciaram de subvençùes do artigo A-3029 e que de-
monstraram em dois anos consecutivos dificuldades
em utilizar essas subvençùes.

5.ÙØ Crit~rios de atribuiç}o

A Comiss}o est` incumbida de atribuir as subven-
çùes e de decidir dos seus montantes respectivos,
com base no conjunto dos seguintes crit~rios:

—Ùqualidade do programa de actividades europeias
envolvendo jovens ou animadores/respons`veis
por grupos de jovens ou em favor dos mesmos,
organizadas directa ou indirectamente pela or-
ganizaç}o requerente (número e natureza das
actividades, número de participantes, publica-
çùes, lònguas utilizadas, etc.) bem como a von-
tade de desenvolver a rede e suas actividades,

—Ùnatureza das actividades europeias de juventude:
ser}o privilegiadas as organizaçùes que propo-
nham actividades de mobilidade individual ou de
grupo para jovens, actividades de informaç}o
dos jovens, relativas nomeadamente { integraç}o
europeia e {s possibilidades que oferece aos jo-
vens, actividades úteis { colectividade; em espe-
cial, ser}o rejeitados os projectos que promo-
vam, directa ou indirectamente, mensagens con-
tr`rias {s politicas da Uni}o ou que estejam as-
sociados a uma imagam negativa,

—Ùdimens}o europeia e efeito multiplicador, ou
seja, o número de paòses europeus em que a or-
ganizaç}o est` representada, o número de jovens
activos nesses paòses e o prov`vel impacto do
programa de actividades sobre os grupos visa-
dos,

—Ùrazoabilidade do orçamento previsto (e da con-
tribuiç}o pedida { Comiss}o) em relaç}o {s acti-
vidades previstas,

—Ùnecessidades financeiras reais da organizaç}o,

—Ùrecursos orçamentais { disposiç}o da Comiss}o.
Devido ao número crescente de pedidos de sub-
venç}o anualmente recebidos e ao reduzido cr~-
dito disponòvel, ser` dada prioridade {s organi-
zaçùes recentemente criadas (ou que manifestem
actualmente um desenvolvimento particular-
mente significativo). Por conseguinte, a polòtica
relativa {s organizaçùes que tenham recebido
uma subvenç}o A-3029 (ou A-3040) h` v`rios
anos poder` ser revista no sentido de uma redu-
ç}o dos montantes a conceder.

A descriç}o do programa de actividades dever`
apresentar pormenorizadamente a forma como ser`
assegurada a visibilidade do apoio comunit`rio.

6.ÙØ Condiçùes financeiras

6.1.ÙAs subvençùes s}o concedidas apenas anualmente e
n}o conferem qualquer direito para os anos seguin-
tes. O presente anúncio diz respeito {s subvençùes
que ser}o outorgadas no ano civil de 1999.

6.2.ÙO montante m`ximo das subvençùes ser` de 25Ø000
euros para 1999. A tòtulo indicativo, o montante m~-
dio das subvençùes atribuidas em 1998 foi de cerca
de 10Ø000 euros.

6.3.ÙO montante da subvenç}o n}o poder`, em caso al-
gum, ultrapassar 50Ø% das despesas gerais anuais da
organizaç}o para 1999 (ver ponto 6.5).

O montante da subvenç}o n}o ser` automatica-
mente calculado enquanto percentagem fixa das
despesas gerais.

6.4.ÙO pedido de subvenç}o dever` incluir uma estima-
tiva das despesas gerais da organizaç}o para o ano
civil de 1999, baseada nas despesas gerais reais de
1998 e na infra-estrutura necess`ria { realizaç}o do
programa de actividades em 1999. A estimativa total
das despesas dever` ser igual ao total das fontes do
financiamento afectas {s mesmas.
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Se as despesas reais forem inferiores {s despesas ini-
cialmente previstas, a Comiss}o reduzir` o montante
da subvenç}o em funç}o da diferença entre os dois
montantes. A apresentaç}o de uma estimativa rea-
lista ~, por conseguinte, do interesse do proponente.

Para al~m disso, e visto a subvenç}o n}o se destinar
{ produç}o de lucros, a Comiss}o ter` em conta a
totalidade das receitas que permitiram financiar quer
as despesas gerais, quer as actividades da organiza-
ç}o em 1999. Por este motivo, os benefici`rios deve-
r}o apresentar, no inòcio de 2000, uma descriç}o das
despesas reais realizadas e das receitas correspon-
dentes, bem como as contas gerais da organizaç}o,
indicando as despesas totais da organizaç}o e as re-
ceitas totais correspondentes.

6.5. Despesas elegòveis

As despesas gerais a seguir mencionadas realizadas
em 1999, poder}o ser consideradas, desde que se
prove seram indispens`veis ao bom funcionamento
da organizaç}o e ao bom desenrolar das actividades
normais previstas no programa de actividades:

—Ùdespesas de pessoal,

—Ùdespesas de arrendamento e encargos imobili`-
rios,

—Ùdespesas de equipamento (em caso de compra de
material duradouro, sö ser` considerada a amor-
tizaç}o anual),

—Ùdespesas de telecomunicaçùes e de correios,

—Ùdespesas de fornecimentos de material de escri-
törio,

—Ùdespesas de publicaçùes e informaç}o,

—Ùdespesas de reuniùes.

Despesas n}o elegòveis

Est}o excluòdas as despesas realizadas por terceiros
e n}o reembolsadas pela organizaç}o benefici`ria, as
despesas em esp~cie que n}o constituam um fluxo
financeiro real, as despesas com a compra de infra-
-estruturas (excepto as que correspondam { amorti-
zaç}o anual do material comprado), as despesas n}o
associadas ao funcionamento e {s actividades habi-
tuais da organizaç}o, as despesas manifestamente
inúteis ou excessivas.

7.ÙØ Apresentaç}o dos pedidos de subvenç}o

Os interessados deven reportar-se ao «vade-m~cum
sobre a gest}o das subvençùes (para os interessados
e benefici`rios)». Este vade-m~cum comporta em
anexo os modelos de referðncia da convenç}o de
subvenç}o, assim como das condiçùes gerais aplic`-
veis.

Para efectuar os pedidos de subvenç}o, os interessa-
dos dever}o obrigatoriamente utilizar o formul`rio
previsto para o efeito, que pode ser obtido no se-
guinte endereço:

A. TSOLAKIS

Comiss}o Europeia, DG XXII/C/2
Rue de la Loi/Wetstraat 200 (B-7, 2/42)
B-1049 Bruxelas
Fax (32-2) 299Ø41Ø58

Um exemplar impresso do vade-m~cum referido
pode igualmente ser obtido neste endereço.

NB: sö ser}o tratados os pedidos de formul`rios re-
cebidos pela Comiss}o por via postal ou por fax at~
17 de Fevereiro de 1999; apös esta data, as organi-
zaçùes interessadas dever}o imperativamente procu-
rar obter o formul`rio via Internet, no seguinte en-
dereço:

http://europa.eu.int/en/comm/dg22/youth/
ingyoen.html

A vers}o electrönica do vade-m~cum estar` igual-
mente disponòvel via Internet a partir da segunda
quinzena de Janeiro. Este endereço Internet ser` di-
vulgado logo que possòvel no endereço acima indi-
cado para o formul`rio.

8.ÙØ Apresentaç}o e instruç}o dos pedidos

Sö ser}o considerados os pedidos efectuados atrav~s
do formul`rio adequado, devidamente preenchido e
assinado, a enviar, por correio, em duplicado, para
o endereço indicado no ponto 7, at~ 27.2.1999 (faz
f~ o carimbo do correio). N}o ser}o considerados
os pedidos incompletos, por assinar ou enviados por
fax, via Internet, correio electrönico ou entregues
em m}o nos nossos serviços.

Em caso da concess}o de subvenç}o pela Comiss}o,
ser` enviada ao benefici`rio uma convenç}o, ex-
pressa em euros, indicando as condiçùes e o nòvel
do financiamento, que o mesmo dever` assinar e re-
meter imediatamente { Comiss}o. As organizaçùes
excluòdas ser}o notificadas por escrito.
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Anúncio de concurso semanal para a reduç}o do direito de importaç}o de milho proveniente de
paòses terceiros

(98/C 411/10)

I. Objecto

1.Ù^ aberto um concurso para a reduç}o do direito de
importaç}o de milho incluòdo no cödigo NC
1005Ø90Ø00 em proveniðncia de paòses terceiros.

2.ÙA quantidade que pode ser objecto de fixaçùes da re-
duç}o do direito de importaç}o ~ de 250Ø000 tonela-
das.

3.ÙO concurso ~ realizado em conformidade com as dis-
posiçùes do Regulamento (CE) no.  2850/98 da Comis-
s}oØ(Î).

II. Prazos

1.ÙO prazo de apresentaç}o das propostas para o pri-
meiro dos concursos semanais começa em 8 de Ja-
neiro de 1999 e termina em 14 de Janeiro de 1999, {s
11 horas.

2.ÙEm relaç}o aos concursos semanais seguintes, o prazo
de apresentaç}o das propostas começa, em cada se-
mana, { sexta-feira e termina na quinta-feira da se-
mana seguinte, {s 11 horas.

Este anúncio apenas ~ publicado para a abertura do
presente concurso. Sem prejuòzo da sua alteraç}o ou
da sua substituiç}o, este anúncio ~ v`lido para todos
os concursos semanais a efectuar durante o prazo de
validade deste concurso.

III. Propostas

1.ÙAs propostas, apresentadas por escrito, devem chegar,
o mais tardar, na data e hora indicadas em II, quer
por apresentaç}o contra recibo, quer por carta regis-
tada, quer por telex, telefax ou telegrama, ao seguinte
endereço.

Minist~rio da Economia, Direcç}o-Geral das Rela-
çùes Econömicas Internacionais (DGREI), Avenida
da República 79, P-1000 Lisboa (telex: 13418; telefax:
7963723, 7930508, 7932210).

As propostas n}o apresentadas por telex, telefax ou
telegrama devem chegar ao endereço em causa em
envelope duplo selado, devendo o envelope interior,
igualmente selado, ter a indicaç}o «Proposta relativa
ao concurso para a reduç}o do direito de importaç}o
de milho — Regulamento (CE) no.  2850/98».

At~ { comunicaç}o da adjudicaç}o pelo Estado-mem-
bro em causa ao interessado, as propostas n}o podem
ser alteradas.

2.ÙA proposta, bem como a prova e a declaraç}o referi-
das no no.  3 do artigo 6o.  do Regulamento (CE)
no.  1839/95 da Comiss}oØ(Ï), s}o expressas na lòngua
oficial ou numa das lònguas oficiais do Estado-mem-
bro cujo organismo competente recebe a proposta.

IV. Garantia de concurso

A garantia de concurso ~ constituòda a favor do orga-
nismo competente.

V. Adjudicaç}o

Da adjudicaç}o decorre:

a)ÙO direito { emiss}o, no Estado-membro em que a
proposta foi apresentada, de um certificado de impor-
taç}o que indique a reduç}o do direito de importaç}o
referido na proposta e atribuòdo para a quantidade
em causa;

b) A obrigaç}o de pedir, no Estado-membro referido na
alònea a), um certificado de importaç}o para essa
quantidade.

(Î)ÙJO L 358 de 31.12.1998 p. 44. (Ï)ÙJO L 177 de 28.7.1995, p. 4.
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Anúncio de concurso semanal para a reduç}o do direito de importaç}o de milho proveniente de
paòses terceiros

(98/C 411/11)

I. Objecto

1.Ù^ aberto um concurso para a reduç}o do direito de
importaç}o de milho incluòdo no cödigo NC
1005Ø90Ø00 em proveniðncia de paòses terceiros.

2.ÙA quantidade que pode ser objecto de fixaçùes da re-
duç}o do direito de importaç}o ~ de 600Ø000 tonela-
das.

3.ÙO concurso ~ realizado em conformidade com as dis-
posiçùes do Regulamento (CE) no.  2849/98 da Comis-
s}oØ(Î).

II. Prazos

1.ÙO prazo de apresentaç}o das propostas para o pri-
meiro dos concursos semanais começa em 1 de Ja-
neiro de 1999 e termina em 7 de Janeiro de 1999, {s
10 horas.

2.ÙEm relaç}o aos concursos semanais seguintes, o prazo
de apresentaç}o das propostas começa, em cada se-
mana, { sexta-feira e termina na quinta-feira da se-
mana seguinte, {s 10 horas.

Este anúncio apenas ~ publicado para a abertura do
presente concurso. Sem prejuòzo da sua alteraç}o ou
da sua substituiç}o, este anúncio ~ v`lido para todos
os concursos semanais a efectuar durante o prazo de
validade deste concurso.

III. Propostas

1.ÙAs propostas, apresentadas por escrito, devem chegar,
o mais tardar, na data e hora indicadas em II, quer
por apresentaç}o contra recibo, quer por carta regis-
tada, quer por telex, telefax ou telegrama, ao seguinte
endereço.

Servicio Nacional de Productos Agrarios (SENPA),
C/Beneficiencia 8, E-28004 Madrid (telex: 41819,
23427 SENPA E; telefax: 5219832, 5224387).

As propostas n}o apresentadas por telex, telefax ou
telegrama devem chegar ao endereço em causa em
envelope duplo selado, devendo o envelope interior,
igualmente selado, ter a indicaç}o «Proposta relativa
ao concurso para a reduç}o do direito de importaç}o
de milho — Regulamento (CE) no.  2849/98».

At~ { comunicaç}o da adjudicaç}o pelo Estado-mem-
bro em causa ao interessado, as propostas n}o podem
ser alteradas.

2.ÙA proposta, bem como a prova e a declaraç}o referi-
das no no.  3 do artigo 6o.  do Regulamento (CE)
no.  1839/95 da Comiss}oØ(Ï), s}o expressas na lòngua
oficial ou numa das lònguas oficiais do Estado-mem-
bro cujo organismo competente recebe a proposta.

IV. Garantia de concurso

A garantia de concurso ~ constituòda a favor do orga-
nismo competente.

V. Adjudicaç}o

Da adjudicaç}o decorre:

a)ÙO direito { emiss}o, no Estado-membro em que a
proposta foi apresentada, de um certificado de impor-
taç}o que indique a reduç}o do direito de importaç}o
referido na proposta e atribuòdo para a quantidade
em causa;

b) A obrigaç}o de pedir, no Estado-membro referido na
alònea a), um certificado de importaç}o para essa
quantidade.

(Î)ÙJO L 358 de 31.12.1998, p. 43. (Ï)ÙJO L 177 de 28.7.1995, p. 4.
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Anúncio de concurso semanal para a reduç}o do direito de importaç}o de sorgo proveniente de
paòses terceiros

(98/C 411/12)

I. Objecto

1.Ù^ aberto um concurso para a reduç}o do direito de
importaç}o de sorgo incluòdo no cödigo NC
1007Ø00Ø90 em proveniðncia de paòses terceiros.

2.ÙA quantidade que pode ser objecto de fixaçùes da re-
duç}o do direito de importaç}o ~ de 100Ø000 tonela-
das.

3.ÙO concurso ~ realizado em conformidade com as dis-
posiçùes do Regulamento (CE) no.  2852/98 da Comis-
s}oØ(Î).

II. Prazos

1.ÙO prazo de apresentaç}o das propostas para o pri-
meiro dos concursos semanais começa em 1 de Ja-
neiro de 1999 e termina em 7 de Janeiro de 1999, {s
10 horas.

2.ÙEm relaç}o aos concursos semanais seguintes, o prazo
de apresentaç}o das propostas começa, em cada se-
mana, { sexta-feira e termina na quinta-feira da se-
mana seguinte, {s 10 horas.

Este anúncio apenas ~ publicado para a abertura do
presente concurso. Sem prejuòzo da sua alteraç}o ou
da sua substituiç}o, este anúncio ~ v`lido para todos
os concursos semanais a efectuar durante o prazo de
validade deste concurso.

III. Propostas

1.ÙAs propostas, apresentadas por escrito, devem chegar,
o mais tardar, na data e hora indicadas em II, quer
por apresentaç}o contra recibo, quer por carta regis-
tada, quer por telex, telefax ou telegrama, ao seguinte
endereço.

Servicio Nacional de Productos Agrarios (SENPA),
C/Beneficiencia 8, E-28004 Madrid (telex: 41819,
23427 SENPA E; telefax: 5219832, 5224387).

As propostas n}o apresentadas por telex, telefax ou
telegrama devem chegar ao endereço em causa em
envelope duplo selado, devendo o envelope interior,
igualmente selado, ter a indicaç}o «Proposta relativa
ao concurso para a reduç}o do direito de importaç}o
de sorgo — Regulamento (CE) no.  2852/98».

At~ { comunicaç}o da adjudicaç}o pelo Estado-mem-
bro em causa ao interessado, as propostas n}o podem
ser alteradas.

2.ÙA proposta, bem como a prova e a declaraç}o referi-
das no no.  3 do artigo 6o.  do Regulamento (CE)
no.  1839/95 da Comiss}oØ(Ï), s}o expressas na lòngua
oficial ou numa das lònguas oficiais do Estado-mem-
bro cujo organismo competente recebe a proposta.

IV. Garantia de concurso

A garantia de concurso ~ constituòda a favor do orga-
nismo competente.

V. Adjudicaç}o

Da adjudicaç}o decorre:

a)ÙO direito { emiss}o, no Estado-membro em que a
proposta foi apresentada, de um certificado de impor-
taç}o que indique a reduç}o do direito de importaç}o
referido na proposta e atribuòdo para a quantidade
em causa;

b) A obrigaç}o de pedir, no Estado-membro referido na
alònea a), um certificado de importaç}o para essa
quantidade.

(Î)ÙJO L 358 de 31.12.1998, p. 55. (Ï)ÙJO L 177 de 28.7.1995, p. 4.
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AVISO IMPORTANTE AOS ASSINANTES

Assunto: Alteraçðes no Jornal Oficial de 1999

Em 1999, as SØries L e C do JO encontrar-se-�o
disponíveis nos seguintes formatos:

● Vers�o em papel

● Microfichas

● CD-ROM, publicado trimestralmente

● CD-ROM/Internet híbrido, publicado mensalmente

● Bases de dados comerciais CELEX
(http://europa.eu.int/celex) e EUDOR
(http://eudor.eur-op.eu.int/)

● Grµtis no EUR-Lex (http://europa.eu.int/eur-lex)
durante 45 dias

VERSAÄ O EM PAPEL

Em 1999, o preço da assinatura da vers�o em papel do JO,
SØries L e C, serµ 840 C (*). Este aumento de preço Ø
necessµrio para cobrir eficazmente os custos de produç�o
e envio.

CUSTOS SUPLEMENTARES DO ENVIO RETROACTIVO
DA VERSAÄ O EM PAPEL

Após 1 de Abril de 1999, ser�o cobrados custos
suplementares a qualquer assinante que requeira o envio
retroactivo de ediçðes em papel, por forma a compensar
os custos suplementares de recolha, armazenamento e
envio que tal representa para o EUR-OP. O envio
retroactivo custarµ 280 C (*) por m�s, um montante
inferior ao custo total dos n�meros em falta, a preço de
capa. Para evitar estas despesas, aconselhamos todos os
assinantes a renovar a sua assinatura imediatamente, se
possível, ou a adquirir a ediç�o cumulativa mais recente
do JO EUR-Lex em CD-ROM, ao preço de 100 C (*) ou
140 C (*), para os meses em quest�o.

JO, SÉRIES L E C, EM CD-ROM

Uma assinatura trimestral do CD-ROM (preço: 396 C (*)
oferece possibilidades e formatos de texto sofisticados,
bem como pormenores bibliogrµficos, como os que se
encontram na base de dados Celex. O preço de promoç�o
de 1998, destinado a actuais assinantes, deixou de existir.

Em 1999, tendo como base o sistema EUR-Lex, serµ
lançada uma nova assinatura híbrida CD-ROM/Internet
do JO, SØries L e C, ao preço de 144 C (*). Com
periodicidade mensal, permitirµ o acesso aos ficheiros
PDF atravØs do CD-ROM e do sítio EUR-Lex da Internet.
Bastarµ clicar para procurar, atravØs do CD-ROM,
qualquer texto do JO, SØries L e C, publicado em 1999
atØ à data, quer se encontre armazenado em CD-ROM ou
no sítio Internet.

Na Primavera de 1999, utilizando a mesma tecnologia
EUR-Lex, serµ produzido um CD-ROM unilingue con-
tendo a colecç�o integral do JO, SØries L e C de 1998, ao
preço de 144 C (*). No início de Dezembro de 1998, serµ

enviada a todos os assinantes das versðes em papel e
microfichas uma vers�o simplificada de demonstraç�o.
Uma vers�o mais completa de prØ-difus�o, encontrar-se-µ
disponível, a pedido, no final de Janeiro de 1999.
Ambas as assinaturas híbridas trimestrais e mensais do
CD-ROM s�o unilingues e cumulativas. Os CD-ROM
tambØm poder�o ser encomendados avulso.

JO, SÉRIES L E C EM LINHA

Para alØm da base de dados jurídica Celex
(http://europa.eu.int/celex), disponível mediante paga-
mento por visualizaç�o ou assinatura fixa no valor de
960 C (*), e do arquivo EUDOR
(http://eudor.eur-op.eu.int), facturado à pµgina, o texto
integral do JO, SØries L e C, encontra-se disponível,
gratuitamente, durante um período de 20 dias (que serµ,
em breve, aumentado para 45) no sítio EUR-Lex da
Internet (http://europa.eu.int/eur-lex).

JO, SÉRIES L E C EM MICROFICHAS

A assinatura da vers�o em microfichas continuarµ a existir
em 1999, mas serµ substituída, em 2000, por um suporte
electrónico. Agradecemos o envio de quaisquer comen-
tµrios relativamente à alteraç�o proposta para o seguinte
endereço: OP4, SALES UNIT, EUR-OP, 2 rue Mercier,
L-2985 Luxembourg, fax + 352 2929 42763.

SUPLEMENTO DO JORNAL OFICIAL

Disponível, em 1999, sob a forma de:

● 5 x assinatura semanal, preço: 492 C (*)

● 2 x assinatura semanal, preço: 204 C (*)

● CD-ROM avulso, preço: 2.50 C (*)

● Em linha, na base de dados TED
(http:/ted.eur-op.eu.int).

O acesso à base de dados TED serµ gratuito a partir de
Janeiro de 1999.

A partir de Janeiro de 1999, a utilizaç�o do CD-ROM em
rede local (LAN) serµ gratuita. A l de Abril de 1999, a
opç�o fac-similada (formato PDF), actualmente incluída
no CD-ROM, desaparecerµ, uma vez que serµ introduzida
a nova vers�o, com uma interface de utilizador em
comum com a base de dados TED. Esta vers�o nova
oferecerµ outros melhoramentos considerµveis, como
novos domínios de pesquisa, perfis de pesquisa e uma
flexibilidade maior.

DISPONIBILIDADE

Todas as assinaturas do JO, independentemente do seu
suporte, podem ser adquiridas junto de qualquer das redes
de venda tradicionais, fora de linha («offline») ou com
porta de ligaç�o («gateway») do EUR-OP. Para o endereço
mais recente, ver lista em anexo ou consultar
http://eur-op.eu.int/en/general/s-ad.html

(*) Preços sem IVA.
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